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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : SULAMAR PEREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FRANCISCO TADEU DE OLIVEIRA COSTA FILHO - PE031685
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRONÚNCIA. PROVAS COLHIDAS DURANTE 
A FASE INQUISITORIAL E TESTEMUNHAS OUVIDAS EM 
JUÍZO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
Habeas corpus impetrado em favor de Sulamar Pereira da Silva, 
pronunciado por homicídio qualificado (art. 121, § 2º, I e IV, do 
Código Penal) pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em 
que se alega insuficiência de indícios para pronúncia, pois a 
decisão estaria fundamentada exclusivamente em provas 
colhidas no inquérito policial e em depoimentos extrajudiciais. 
Requer-se a impronúncia com base nos arts. 413 e 414 do 
Código de Processo Penal. A decisão impugnada negou o 
habeas corpus e o agravante requer a reconsideração ou o 
provimento do recurso pelo colegiado.
II. Questão em discussão
Há duas questões em discussão: (i) definir se a pronúncia foi 
fundamentada exclusivamente em provas obtidas na fase 
inquisitorial, em violação ao art. 155 do CPP; (ii) estabelecer se 
há flagrante ilegalidade que justifique a concessão de habeas 
corpus de ofício.
III. Razões de decidir
O entendimento desta Corte é que o testemunho de "ouvir dizer" 
não pode, por si só, fundamentar a pronúncia, nem esta pode 
estar baseada exclusivamente em elementos colhidos durante o 
inquérito policial, conforme o art. 155 do CPP.
No caso concreto, as testemunhas foram ouvidas em juízo e 
forneceram informações detalhadas sobre o fato delituoso, 
corroboradas pelos relatos do réu logo após o crime, o que 
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afasta a alegação de fundamentação exclusiva em provas 
inquisitoriais.
Não há nulidade no acórdão recorrido, uma vez que a pronúncia 
foi embasada em elementos colhidos em ambas as fases da 
persecução penal, atendendo aos requisitos legais.
Não há flagrante ilegalidade ou teratologia no acórdão 
impugnado que justifique a concessão do habeas corpus de 
ofício.
A reanálise do acervo fático-probatório é incabível nesta via, 
conforme jurisprudência pacífica desta Corte.
IV. Dispositivo e tese
Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 a 
23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRONÚNCIA. PROVAS COLHIDAS DURANTE 
A FASE INQUISITORIAL E TESTEMUNHAS OUVIDAS EM 
JUÍZO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
Habeas corpus impetrado em favor de Sulamar Pereira da Silva, 
pronunciado por homicídio qualificado (art. 121, § 2º, I e IV, do 
Código Penal) pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em 
que se alega insuficiência de indícios para pronúncia, pois a 
decisão estaria fundamentada exclusivamente em provas 
colhidas no inquérito policial e em depoimentos extrajudiciais. 
Requer-se a impronúncia com base nos arts. 413 e 414 do 
Código de Processo Penal. A decisão impugnada negou o 
habeas corpus e o agravante requer a reconsideração ou o 
provimento do recurso pelo colegiado.
II. Questão em discussão
Há duas questões em discussão: (i) definir se a pronúncia foi 
fundamentada exclusivamente em provas obtidas na fase 
inquisitorial, em violação ao art. 155 do CPP; (ii) estabelecer se 
há flagrante ilegalidade que justifique a concessão de habeas 
corpus de ofício.
III. Razões de decidir
O entendimento desta Corte é que o testemunho de "ouvir dizer" 
não pode, por si só, fundamentar a pronúncia, nem esta pode 
estar baseada exclusivamente em elementos colhidos durante o 
inquérito policial, conforme o art. 155 do CPP.
No caso concreto, as testemunhas foram ouvidas em juízo e 
forneceram informações detalhadas sobre o fato delituoso, 
corroboradas pelos relatos do réu logo após o crime, o que 
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afasta a alegação de fundamentação exclusiva em provas 
inquisitoriais.
Não há nulidade no acórdão recorrido, uma vez que a pronúncia 
foi embasada em elementos colhidos em ambas as fases da 
persecução penal, atendendo aos requisitos legais.
Não há flagrante ilegalidade ou teratologia no acórdão 
impugnado que justifique a concessão do habeas corpus de 
ofício.
A reanálise do acervo fático-probatório é incabível nesta via, 
conforme jurisprudência pacífica desta Corte.
IV. Dispositivo e tese
Recurso desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto em parte o relatório 
de fls. 55-56 (e-STJ):

"Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de SULAMAR PEREIRA DA SILVA, em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
CEARÁ (RESE nº 0201578-73.2022.8.06.0301).

O paciente foi pronunciado como incurso no art. 121, § 2°, I e IV, do 
Código Penal.

Imputou-se a seguinte conduta (e-STJ fl. 22): "Segundo consta nas 
peças de informação, em 20 de novembro de 2022, no turno 
vespertino, na praça em frente à Rodoviária de Juazeiro do Norte/CE, 
localizada na Rua Raimundo Machado da Silva, S/N, bairro Triângulo, 
em Juazeiro do Norte/CE, o denunciado Sulamar Pereira da Silva, com 
inequívoca vontade de matar, por motivo torpe e mediante recurso que 
dificultou a defesa da vítima, matou João Paulo Araújo Silva mediante 
múltiplos golpes de faca".

 O recurso em sentido estrito interposto pela defesa foi parcialmente 
conhecido e, na parte conhecida, desprovido por meio de acórdão 
assim ementado (e-STJ fl. 36):

[...]

A defesa alega, em síntese: a) constrangimento ilegal decorrente da 
decisão que pronunciou o paciente, pois não haveria indícios 
suficientes de autoria, argumentando que "O que liga o acusado a esta 
morte é um suposto depoimento deste, de forma extrajudicial, o qual 
ele teria dito a um Pastor que também é policial. Curiosamente, em 
sede de Delegacia, sem a presença de um advogado, o acusado ficou 
em silêncio" (e-STJ fl. 5); b) a pronúncia estaria fundamentada em 
provas obtidas exclusivamente em sede de inquérito policial e em 
depoimentos extrajudiciais; c) negativa de vigência ao artigo 413 do 
Código de Processo Penal e necessidade de impronúncia com fulcro 
no art. 414 do CPP.

Requer o deferimento de liminar para suspensão dos efeitos do 
acórdão impugnado até o julgamento de mérito deste writ. No mérito, a 
concessão da ordem para que o paciente seja impronunciado.

É o relatório."
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A decisão agravada denegou o habeas corpus substitutivo do recurso 
cabível.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

Sem contrarrazões (e-STJ. fl. 95).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 540-544):

"Não se ignora o entendimento desta Corte no sentido de que "o 
testemunho de 'ouvir dizer' ou hearsay testimony não é suficiente para 
fundamentar a pronúncia, não podendo esta, também, encontrar-se 
baseada exclusivamente em elementos colhidos durante o inquérito 
policial, nos termos do art. 155 do CPP" (AgRg no AgRg no AREsp n. 
2.142.384/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 24/10/2023, DJe de 27/10/2023 e AgRg no REsp n. 
2.017.497/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
16/10/2023, DJe de 19/10/2023).

Contudo, a partir dos excertos transcritos e dentro dos limites 
cognitivos do habeas corpus, verifico que, ao contrário do que alega a 
defesa, a pronúncia do paciente não está fundamentada, 
exclusivamente, nos elementos de prova colhidos na fase inquisitorial.

As testemunhas foram ouvidas em juízo, destacando as minuciosas e 
abundantes informações sobre o fato delituoso, que foram obtidas a 
partir de relatos do réu, logo após o crime.

Não há, portanto, nulidade decorrente da violação ao art. 155, do 
Código de Processo Penal, pois o Tribunal de origem, cotejando os 
elementos de convicção produzidos em ambas as fases da 
persecução penal, concluiu pela higidez da pronúncia. Nesse sentido: 
AgRg no HC n. 778.453/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023 e AgRg no AREsp n. 
1.997.474/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023.

[...]

Por todo o exposto, denego a ordem de habeas corpus." 

Acrescento, ainda, a impossibilidade de conhecimento do habeas 
corpus substitutivo, bem como que não há, na hipótese,  flagrante ilegalidade apta a 
justificar a concessão de ofício da ordem. Nesse aspecto, o acórdão atacado não 
padece de teratologia, como se vê nos trechos já destacados na decisão recorrida.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 897.285 / CE
Número Registro: 2024/0081166-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
02015787320228060301 2015787320228060301

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FRANCISCO TADEU DE OLIVEIRA COSTA FILHO
ADVOGADO : FRANCISCO TADEU DE OLIVEIRA COSTA FILHO - PE031685
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
PACIENTE : SULAMAR PEREIRA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SULAMAR PEREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FRANCISCO TADEU DE OLIVEIRA COSTA FILHO - PE031685
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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